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LEI COMPLEMENTAR Nº. 74/2026, DE 21/10/2026.
AUTORIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL

Altera a Lei Complementar nº 40,
d e  1 º  d e  j u l h o  d e  2 0 1 4 ,
promovendo  a  adequação  das
normas  de  parcelamento  aos
padrões  nacionais  adotando  a
Selic como critério de atualização,
observadas as particularidades e
o  perfil  dos  contribuintes  locais,
bem como os ajustes decorrentes
da  implementação  do  novo
Código  do  Contribuinte.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROSANA, Estado de
São  Paulo,  faz  saber  que  a  Câmara  Municipal  de
Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei Complementar:

Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 40, de 01 de
julho de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações
em seu caput,  incisos  e  parágrafos,  unificando os  critérios
de juros e amortização da Fazenda Municipal:

“Art. 2º O sujeito passivo procederá ao pagamento do
montante do débito consolidado — composto pelo principal,
atualização  monetária,  multa,  juros  e  outros  acréscimos
previstos em lei ou título executivo, despesas processuais e
honorários advocatícios, o qual poderá ser quitado em até
84 (oitenta e quatro) parcelas, observadas estritamente as
três seguintes modalidades de encargos:

I - para parcelamentos estruturados em até 24
(vinte e quatro) meses: o contribuinte poderá formalizar,
no ato da adesão, opção livre, expressa e irretratável pelo
pagamento por meio do Sistema Price de Amortização, com
taxa  de  juros  fixa  de  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  ao
mês,  em  parcelas  fixas,  em  substituição  ao  critério  de
atualização pela taxa referencial SELIC previsto no inciso III
deste artigo;

II - para parcelamentos estruturados de 25 (vinte
e cinco) até 48 (quarenta e oito) meses: o contribuinte
poderá formalizar, no ato da adesão, opção livre, expressa
e irretratável pelo pagamento por meio do Sistema Price de
Amortização, com taxa de juros fixa de 0,7% (sete décimos
por  cento)  ao  mês,  em  parcelas  fixas,  em  substituição  ao
critério de atualização pela taxa referencial SELIC previsto
no inciso III deste artigo;

III  -  para  parcelamentos  estruturados  de  49
(quarenta e nove) até 84 (oitenta e quatro) meses,
ou  quando não  exercidas  as  opções  contidas  nos
incisos I e II deste artigo: incidirão sobre o valor de cada
parcela juros equivalentes à taxa referencial  do Sistema

Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para títulos
federais, acumulada mensalmente.

§  1º  A  aplicação  da  taxa  SELIC  não  se  estende
automaticamente aos débitos de natureza não tributária,
cuja  incidência  dependerá  da  análise  do  respectivo
microssistema processual e de manifestação favorável do
Colégio de Procuradores.

§  2º  Excepcionalmente,  o  pagamento  em  parcelas
mensais e sucessivas poderá ser substituído por parcelas
semestrais ou anuais, mediante parecer fundamentado da
Procuradoria.

§  3º  Verificada  a  impossibilidade  técnica  de
operacionalização  mensal  da  taxa  SELIC  pelo  sistema
informatizado de gestão de débitos e da dívida ativa do
Município,  a  Procuradoria-Geral  do  Município  expedirá
resolução  regulamentando  os  critérios  de  cálculo
aplicáveis,  com fundamento em manifestação técnica da
empresa  responsável  pelo  sistema,  observada  a
preservação da equivalência do montante final devido pelo
contribuinte.”

Art. 2º O art. 3º da Lei Complementar nº 40, de 01 de
julho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação,
atribuindo  à  Procuradoria  Jurídica  a  competência
discricionária  para  analisar  a  necessidade  de  garantias:

“Art.  3º  A  concessão  do  parcelamento  de  débitos
superiores a R$ 38.602,98 (trinta e oito mil, seiscentos e
dois reais e noventa e oito centavos) ficará condicionada, a
critério  e  sob  análise  de  conveniência  da  Procuradoria
Jurídica, à exigência de garantia bancária, seguro-garantia
ou hipotecária, que corresponda a, no mínimo, 30% (trinta
por cento) do valor consolidado da dívida.

§  1º  Caso  a  Procuradoria  entenda  necessária  a
garantia hipotecária, esta recairá preferencialmente sobre
imóvel  localizado  na  Comarca  de  Rosana,  sujeito  à
avaliação  prévia  do  órgão  municipal  responsável  e  à
verificação de idoneidade do bem.

§ 2º A garantia bancária ou o seguro-garantia deverão
ser  oferecidos  por  instituição  devidamente  autorizada  a
funcionar no país, cabendo ao executado arcar com todos
os custos de registro e manutenção da garantia nos órgãos
competentes.

§ 3º Fica a Procuradoria Jurídica autorizada a dispensar
expressamente a exigência de garantia quando, de forma
fundamentada, verificar a capacidade de adimplemento do
devedor ou quando a exigência inviabilizar o parcelamento
e não se visualizar prejuízo ao interesse público. (NR)”

Art. 3º O § 1º do art. 4º da Lei Complementar nº 40,
de 01 de julho de 2014, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 4º [...]
§ 1º O parcelamento inadimplido ficará sujeito, a partir

do dia seguinte ao do vencimento da parcela, à incidência
de  multa  de  mora  à  razão  de  0,33%  (trinta  e  três
centésimos por cento) ao dia, até o limite máximo de 20%
(vinte por cento), mantendo-se a incidência dos encargos
ordinários do parcelamento previstos no art. 2º desta Lei."
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(NR)
Art.  4º  As  disposições  desta  Lei  aplicam-se  aos

parcelamentos  formalizados  no  âmbito  da  Procuradoria,
durante a fase extrajudicial de cobrança.

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Rosana - SP, aos 21 (vinte e um) dias do mês de outubro

de 2026.
CLAUDEMIR PERES FRANCISCO DE OLIVEIRA

Prefeito
Publicada e Registrada nesta Secretaria na data supra.
CLAUDINEI ALVES MARTINS
Secretário de Governo e Administração

...........................................................................................................
LEI COMPLEMENTAR Nº. 75/2026, DE 21/10/2026.

AUTORIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL

Altera e acrescenta dispositivos à
Lei Complementar nº 46, de 23 de
maio  de  2016,  para  permitir  o
cômputo de Áreas de Preservação
Permanente (APP) na composição
do  Sistema  de  Lazer  e  Áreas
Verdes  quando  ex ig ido  ou
autorizado pelo órgão ambiental;
autoriza  o  Poder  Executivo  a
outorgar  Concessão  de  Direito
Real  de  Uso  ou  instrumentos
equivalentes;  estabelece  a
obrigatoriedade de identificação e
saneamento integral de passivos
ambienta is ;  d isc ip l ina  os
requisitos  para  intervenções
físicas  como  rampas  de  acesso
com  responsabilidade  exclusiva
do  part icu lar ,  e  dá  outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROSANA, Estado de
São  Paulo,  faz  saber  que  a  Câmara  Municipal  de
Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei Complementar:

Art. 1º O § 2º do Art. 6º da Lei Complementar nº 46,
de 23 de maio de 2016, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 6º [...]
§ 2º No caso da gleba a ser loteada conter Área de

Preservação Permanente – APP, nos termos da legislação
federal,  o  percentual  correspondente  não entrará,  como
regra geral, no cálculo das áreas públicas, admitindo-se,
contudo,  o  seu  cômputo  na  composição  do
percentual destinado ao Sistema de Lazer e Áreas
Verdes  quando expressamente  autorizado,  exigido
ou  condicionado  pelo  órgão  ambiental  licenciador
competente  (CETESB/GRAPROHAB  ou  órgão
municipal  de  meio  ambiente).”

Art. 2º A Seção II do Capítulo III da Lei Complementar
nº 46, de 23 de maio de 2016, passa a vigorar acrescida do
Art. 6º-A, com a seguinte redação:

“Art.  6º-A.  As  Áreas  de  Preservação  Permanente
(APP) que, por determinação, condicionante ou exigência
técnica dos órgãos ambientais licenciadores competentes,
forem  transferidas  ao  domínio  público  municipal  ou
computadas  como Sistema de Lazer,  Área  Verde ou  de
Preservação Ecológica:

§ 1º Poderão ser objeto de Concessão de Direito Real
de Uso (CDRU), a título gratuito ou oneroso, de Termo de
Cessão de Uso ou de Termo de Parceria e Adoção de Área
Verde, outorgados pelo Chefe do Poder Executivo em favor
de:

I – pessoa jurídica representativa de proprietários ou
moradores  do  respectivo  loteamento  (associação  de
moradores,  condomínio  ou  entidade  gestora);

II  –  organizações  da  sociedade  civil  com  atuação
socioambiental legalmente constituídas;

III – o próprio loteador ou empreendedor responsável
pelas obrigações de licenciamento e compensação florestal.

§ 2º  A existência de qualquer passivo ambiental na
área  objeto  da  outorga,  decorrente  de  degradação,
ocupação  irregular,  desmatamento,  processos  erosivos,
disposição  indevida  de  resíduos  ou  descumprimento  de
condicionantes  do  licenciamento,  ensejará  sua  prévia
identificação e a obrigatória regularização ambiental.

§  3º  Para  fins  da  regularização  de  que  trata  o  §  2º
deste  artigo:

I  –  a  celebração  e  a  eficácia  da  concessão  de  direito
real  de  uso  ou  instrumento  equivalente  ficam
c o n d i c i o n a d a s  à  a s s u n ç ã o  f o r m a l ,  p e l o
concessionário/cessionário ou pelo loteador originário,  do
respectivo  Termo  de  Compromisso  de  Recuperação
Ambiental  (TCRA),  Projeto  de  Recuperação  de  Áreas
Degradadas  ou  Alteradas  (PRADA)  ou  instrumento  de
regularização equivalente aprovado pelo órgão licenciador
competente;

II  –  o instrumento deverá conter cronograma físico-
financeiro detalhado, metas de recomposição da cobertura
vegetal nativa e prazos expressos para o cumprimento das
obrigações;

III – a titularidade do domínio público municipal sobre
o imóvel não isenta o causador do dano ou o empreendedor
de suas responsabilidades administrativas, civis e criminais
relativas ao passivo preexistente.

§ 4º A outorga de que trata o § 1º deste artigo terá
como finalidades e obrigações operacionais:

I  –  a  restauração,  enriquecimento,  proteção  e
conservação contínua da vegetação nativa e dos recursos
hídricos;

II  –  a  guarda,  cercamento,  vigilância  patrimonial  e
prevenção  a  incêndios,  invasões  e  novas  degradações
ambientais;

III – a realização e manutenção de obras de contenção
de  encostas,  drenagem  sustentável  e  recuperação  de
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processos  erosivos  previamente  aprovadas  pelo  setor
técnico competente e pelo órgão ambiental;

IV – a disponibilização de acesso livre e irrestrito às
equipes  de  fiscalização  e  aos  órgãos  ambientais  do
Município,  do  Estado  e  da  União.

§  5º  Eventuais  intervenções  físicas,  obras  ou
estruturas nas referidas áreas, tais como rampas de acesso
à água, escadarias, passadiços, ancoradouros, deques ou
caminhos  de  baixo  impacto  ambiental,  dependerão
cumulativamente  de:

I  –  prévia  e  expressa  anuência  técnica  do  Poder
Executivo Municipal, por intermédio das Divisões de Obras
e de Meio Ambiente;

II  –  obtenção  prévia  do  devido  licenciamento,
autorização  ou  outorga  perante  os  órgãos  ambientais  e
gestores  competentes  (CETESB,  DAEE,  Marinha  do
Brasil/Capitania  dos  Portos  ou  SPU,  conforme  o  caso);

III  –  observância estrita  aos limites e critérios para
atividades de baixo impacto, utilidade pública ou interesse
social  estabelecidos  na  legislação  ambiental  federal  e
estadual;

IV  –  custeio,  execução,  conservação  e  manutenção
técnica  e  operacional  sob  a  inteira  e  exclusiva
responsabi l idade  do  part icular,  da  associação
concessionária ou do empreendedor interessado,  vedado
qualquer  repasse  de  custos  ou  ônus  financeiro  ao
Município.

§ 6º O concessionário ou responsável pela intervenção
responderá  integral,  civil  e  criminalmente  por  eventuais
sinistros,  acidentes,  danos  a  terceiros  ou  infrações
ambientais  decorrentes  da  instalação,  operação  ou
manutenção  das  rampas  de  acesso  e  benfeitorias
autorizadas,  ficando  o  Município  expressamente  isento  de
qualquer responsabilidade indenizatória.

§ 7º A outorga de concessão de direito real de uso de
que trata este artigo deverá ser averbada à margem da
respectiva matrícula imobiliária no Cartório de Registro de
Imóveis no prazo máximo de 90 (noventa) dias, correndo
todas as despesas e emolumentos por conta exclusiva do
concessionário ou empreendedor.

§  8º  O  concessionário  deverá  protocolar  perante  a
Divisão de Meio Ambiente cópia dos relatórios periódicos de
monitoramento  florestal  e  dos  termos  de  vistoria  e
encerramento expedidos pelo órgão ambiental competente.

§  9º  O  descumprimento  injustificado  das  etapas  de
recuperação  do  passivo  ambiental,  a  execução  de
intervenções sem as licenças e anuências exigidas no § 5º,
a alteração da destinação ecológica da área ou a omissão
na sua conservação ensejarão a rescisão unilateral e de
pleno direito da outorga pelo Município,  com a imediata
demolição e remoção de estruturas clandestinas às custas
do infrator,  sem prejuízo da aplicação de penalidades e
execução das garantias cabíveis.”

Art. 3º O § 1º do Art. 8º da Lei Complementar nº 46,
de 23 de maio de 2016, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 8º [...]
§ 1º As áreas de uso institucional poderão ser, ainda,

alocadas  em  outro  local,  em  regiões  indicadas  pela
Prefeitura  ou  podem  ser  compensadas,  mediante
pagamento  em  valores  equivalentes,  precedida  de
manifestação  favorável  do  Conselho  da  Cidade.”

Art. 4º O Art. 23 da Lei Complementar nº 46, de 23 de
maio de 2016, passa a vigorar acrescido dos §§ 3º e 4º,
com a seguinte redação:

“Art. 23. [...]
§ 3º Aplica-se a autorização prevista no caput deste

artigo às Áreas de Preservação Permanente (APP) situadas
nos  perímetros  interno  ou  lindeiro  aos  loteamentos
fechados  que  tenham  sido  doadas  ou  integradas  ao
patrimônio municipal na condição de área verde ou espaço
livre por exigência do órgão ambiental licenciador.

§ 4º Na hipótese do § 3º deste artigo:
I – a concessão de direito real de uso fica vinculada à

obrigação  de  sanear  integralmente  eventuais  passivos
ambientais  preexistentes,  mantendo  as  obras  de
recuperação  vegetal,  cercamento  de  isolamento  e
monitoramento  contínuo;

II – a implantação e manutenção de rampas de acesso
ou  estruturas  de  baixo  impacto  sujeitam-se  à  prévia
anuência  municipal,  ao  licenciamento  dos  órgãos
ambientais  competentes  e  ao  custeio  e  conservação
integrais  e  exclusivos  pela  entidade  representativa  dos
proprietários.”

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data
de sua publicação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Rosana - SP, aos 21 (vinte e um) dias do mês de outubro

de 2026.
CLAUDEMIR PERES FRANCISCO DE OLIVEIRA

Prefeito
Publicada e Registrada nesta Secretaria na data supra.
CLAUDINEI ALVES MARTINS
Secretário de Governo e Administração

...........................................................................................................
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